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. 	 r 	------- 1 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
55° GV— VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

01 - PL 
01- 00544/2010 

Dispõe sobre a instituição de Gratificação de 
Serviço aos agentes de fiscalização de trânsito, 
no exercício de suas atividades, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituída a Gratificação de Serviço, a ser concedida 
aos agentes de fiscalização de trânsito, no exercício de suas 
atividades, devidamente credenciados pela autoridade de trânsito do 
Município de São Paulo, nos termos do Art. 280, parágrafo 4°, do 
Código de Trânsito Brasileiro, que tenham a fiscalização de trânsito 
como atividade rotineira e principal. 

Parágrafo 1° - A gratificação prevista neste artigo será devida 
aos agentes de fiscalização de trânsito, que sejam servidores civis, 
sob regime estatutário ou contratado sob as normas da Consolidação 
das Leis do Trabalho, integrantes do quadro permanente da 
administração direta ou indireta, da Prefeitura do Município de São 
Paulo. 

Parágrafo 2° - O percentual de gratificação de que trata esta lei 
será de 12% (doze por cento) dos vencimentos ou remuneração do 
agente de fiscalização de trânsito, incidindo sobre o 13° salário e 
férias. 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

15 DEZ 2010 

SGP 42 
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CA O TEIX IRA 
VL dADOR 

Adenne 	
peázfergar 

,rs}:tçfl 4OS 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE 55° GV- VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

Art. 2° - As despesas, decorrentes da execução desta lei, serão 

411 	suportadas pelas dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor sessenta dias após a data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões. Ás comissões co etentes. 
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FoNa p°_do pm. 
N' 	..? 	L  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A,delirmCkx:if5a - s  

RF. 046 

GABINETE 550  GV — VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

JUSTIFICATIVA 

• 	Os agentes de fiscalização de trânsito ou técnicos de trânsito e mais recentemente 
denominados oficialmente como operadores de tráfego, do Município de São 
Paulo, conhecidos popularmente como "marronzin hos", são empregados 
contratados pela Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, através da 
realização de concursos públicos, Companhia esta de economia mista, tendo 
como seu maior acionista, a Prefeitura do Município de São Paulo. 

Desde 1991, os "marronzinhos" começaram a ser conhecidos pela população 
paulistana, através do exercício de suas atividades, principalmente àquelas 
ligadas à fiscalização de trânsito, mediante a celebração de convênio entre o 
Estado de São Paulo e o Município de São Paulo, que entre outros, delegou ao 
Município de São Paulo, as atividades de fiscalização de trânsito. 

Logo, com a instituição do Código de Trânsito Brasileiro — CTB, por meio da Lei n° 
9.503/97, que passou a viger no início de 1998, o trânsito foi municipalizado 
(artigos 5° e 24°, do CTB), razão pela qual o convênio anteriormente celebrado 
entre Estado e Município, perdeu efeito. 

Cabe aqui destacar que apesar das várias denominações oficiais pelas quais o 
"marronzinho" já teve, este exerce muitas outras funções, como por exemplo, a de 
retirar interferências da via, socorrer acidentados, operacionalizar o fluxo veicular 
diariamente, como nas montagens de canalizações, montagens de faixas 
reversíveis e bloqueios, como na operacionalização de eventos oficiais do 
Município, como Carnaval, Grande Prêmio de Fórmula 1, Virada Esportiva, entre 
outros. 

Ocorre que no exercício de suas atividades, sobretudo a de fiscalização de 
trânsito, o "marronzinho" se relaciona diretamente com os munícipes fiscalizados e 
por vezes autuados, fato que o expõe ao risco potencial de agressão, desacato e 
também de roubo, como demonstram os diversos boletins de ocorrência lavrados. 
Devemos lembrar também que o "marronzinho" desenvolve suas atividades em 
pé, por longos períodos, pois é necessário interagir com os motoristas e 
pedestres, ficando sujeito às intempéries, ruídos ensurdecedores e acidentes, 
inclusive fatais, dos quais por inúmeras vezes é a própria vítima, gerando uma 
pressão e um nível de stress muito acentuado, que invariavelmente se traduzem 
em seqüelas graves, acarretando afastamentos e aposentadorias precoces por 
invalidez. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camarasp.gov.br  
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Ck>coel - A . PaNna~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE 550  GV — VEREADOR RICARDO TEIXEIRA 

Por essas e outras razões, mas sobremaneira, pelos serviços que prestam aos 
paulistanos, e pela morte do "marronzinho", assassinado durante o exercício de 
suas atividades profissionais, é que os "marronzinhos" já foram homenageados 

• 
por esta Casa, com a promulgação da Lei n° 14.703, de 15/02/2008, de minha 
autoria, que "INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO O DIA DO 
TÉCNICO DE TRÂNSITO, A SER COMEMORADO NO DIA 18 DE FEVEREIRO 
DE CADA ANO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Importante também citar que os argumentos relativos aos riscos inerentes da 
atividade exercida pelos "marronzinhos", que ensejam o recebimento da 
gratificação ora proposta, encontram amparo no documento editado pelo 
Ministério do Trabalho, denominado "DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES", que 
reconhece a atividade do agente de trânsito, sob o n° 5172-20, e descreve, 
sumariamente, que tais servidores "... mantém a fluidez e a segurança do trânsito 
urbano e rodoviário; fiscalizam o cumprimento das leis de trânsito", e detalha que 
nas condições gerais do exercício da função "Trabalham em ambiente fechado, a 
céu aberto ou em veículos, em horários diurnos e noturnos, em revezamento de 
turno e em horários irregulares. Estão sujeitos a trabalho sob pressão, levando-os 
a situação de estresse. Permanecem em pé por longos períodos. Podem ser 
expostos a materiais tóxicos e ruído intenso. Os agentes de trânsito podem • 	trabalhar em grandes alturas". 

Portanto, pela exposto, propomos esta gratificação, pelo exercício dessa atividade 
penosa, já reconhecida pelo Ministério do Trabalho e já regulamentada em vários 
Municípios, como São José dos Campos, Jacarei, Caraguatatuba, Itapetininga, 
dentre outros. 
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CMAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	05--  

do processo n. o  n 	P-lef  Áo 	1-0 114- 2o „i o 	(a) 
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

ni 11/40 

Wr 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

V+, 

'ANGELA B 
Secretária 

11 I IN ANDREONI 
e Apoio Legislativo 
SGP-2 
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Proc„:ç 

1:z..ís buí- 
RF. 11.20 -  et.J W,r, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0544/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal, art. 37, XIV; 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 

111 	finanças públicas voltadas a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências (cf. art. 16, 17 e 21); 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (arts. 269 e 280, § 4°); 

- Lei Municipal n° 8.394, de 28 de maio de 1976, que autoriza a constituição da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e dá outras providências, alterada pela 
Lei n° 10.399/87; 

- PL n° 0317/07, de autoria do Vereador Cláudio Prado, que dispõe sobre o 
fornecimento de protetor solar aos Agentes Públicos que especifica; 

- PL n° 0320/07, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a 
criação do Programa Municipal de Prevenção ao Câncer de Pele dos Servidores da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 

- PL n° 0677/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a instituição 

• de Gratificação de Serviço e a proteção dos agentes de fiscalização de trânsito no 
exercício das suas atividades. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 

01. São Paulo,í  12 die jIneiro de k11. 

Jose Luiz !.y 
Procurador Legislativo Setor e Pesq. A áli Prévia 

OAB/SP 67\816 

Ad 	 ez 
Procuradora Supervis ra 	Sei 	Pesq. e Análise Prévia 

/0AB/SP/ 18.854 
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Constituição 	 Page 1 of 163 

4944  Proc.  

Árgru Presidência da República 1:5-7WipTliFsirP  
Casa Civil 	 RF. 11.207 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO • 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 

Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

• 
III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 13/1/2011 M
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(Vide Lei n° 8.448, de-1902) 

Constituição 
	

Page 1 of 2 

rkwhzt,_ 	• Proc, t,2," 	41  I 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União_dos .E c74? trt  14r, 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessogWdrofalidad -  I i  

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: f Redação dada pela Emenda ConstitucioiWn°11R,3 19'`  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para 
assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;  (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

Vil- 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 

io temporária de excepcional interesse público; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 19, de 1998) (Regulamento)  

Rs 
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Constituição 
	 Page 2 of 2 

;olha  
MC, No 

nrk,:t XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicosda_arlts ra 
direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Eáállic~ 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticgle tot.Repye to 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vant ltj 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos M .  tro 
do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°41, 19.12.2003)  

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; íRedação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  
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Lcp101 	 Page 1 of 28 

 

r:olha 

Presidência da República 
Proc 

 
Casa Civil 

RF. 
fsis Duade 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	11.207  

 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 
	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
411 responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Titulo VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
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iír 
-1°  dois 41  

Lcp101 Page 1 of 2 
t•Olha 
Proc.. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
subseqüentes;  

" .-- 1 -44.uenie RP, 1/ .207 . 

exercício em que deva entrar em vigor e no 

governamental que acarrete agnent., o-da_d_e_spe-ga 

• 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 

§ 22 A estimativa de que trata o inciso 1 do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2  do art. 182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
• provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 

período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1-9-, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 

42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente 
de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 2 2, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do 
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas 

referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 
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Lcp101 	 Page 2 of 2 

t:04? 
§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica ás despesas destinadas ao serviço alajpi a nen) 

reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da ConstituiçasS. —  
,r4sàO, 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determkiecto. 	-449r .‹0.7 
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Subseção II r:04-to 

  

lk Do Controle da Despesa Total com Pessoal 	
rsTÏ-57,i 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e Wdalârf'd947/ 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 
1 2  do art. 169 da Constituição; 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal 
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou Órgão 
referido no art. 20. 
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i si 
RF. 11.207 

U618 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto  
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide texto compilado  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPíTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à 
circulação, rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados 
ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação 
de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e 
entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no 
âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em 
virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços 
que garantam o exercício do direito do trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito 
darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 
meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os 
caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo 
órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as 
circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias 
abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por 
unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos 
proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os 
constantes do Anexo I. 
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PrOc.  

mesma infração, nos últimos doze meses, quando a autoridade, considerando o pqi ikti 
infrator, entender esta providência como mais educativa. 	 11.20 7  

§ 1° A aplicação da advertência por escrito não elide o acréscimo do valor da multa 
prevista no § 3° do art. 258, imposta por infração posteriormente cometida. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se igualmente aos pedestres, podendo a multa ser 
transformada na participação do infrator em cursos de segurança viária, a critério da autoridade 
de trânsito. 

Art. 268. O infrator será submetido a curso de reciclagem, na forma estabelecida pelo 
CONTRAN: 

I - quando, sendo contumaz, for necessário à sua reeducação; 

II - quando suspenso do direito de dirigir; 

III - quando se envolver em acidente grave para o qual haja contribuído, 
independentemente de processo judicial; 

IV - quando condenado judicialmente por delito de trânsito; 

V - a qualquer tempo, se for constatado que o condutor está colocando em risco a 
segurança do trânsito; 

VI - em outras situações a serem definidas pelo CONTRAN. 

CAPITULO XVII 
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das competências 
estabelecidas neste Código e dentro de sua circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas 
administrativas: 

I - retenção do veículo; 

II - remoção do veículo; 

III - recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 

IV - recolhimento da Permissão para Dirigir; 

V - recolhimento do Certificado de Registro; 

VI - recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual; 

VII - (VETADO) 

VIII - transbordo do excesso de carga; 

IX - realização de teste de dosagem de alcoolemia ou perícia de substância entorpecente 
ou que determine dependência física ou psíquica; 

X - recolhimento de animais que se encontrem soltos nas vias e na faixa de domínio das 
vias de circulação, restituindo-os aos seus proprietários, após o pagamento de multas e 
encargos devidos. 
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Proc.  

ís/3  

" 
§ 39-  Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. awaLf7 

deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos 
previstos no caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  

Art. 278. Ao condutor que se evadir da fiscalização, não submetendo veículo à pesagem 
obrigatória nos pontos de pesagem, fixos ou móveis, será aplicada a penalidade prevista no 
art. 209, além da obrigação de retornar ao ponto de evasão para fim de pesagem obrigatória. 

Parágrafo único. No caso de fuga do condutor à ação policial, a apreensão do veiculo dar-
se-á tão logo seja localizado, aplicando-se, além das penalidades em que incorre, as 
estabelecidas no art. 210. 

Art. 279. Em caso de acidente com vítima, envolvendo veículo equipado com registrador 
instantâneo de velocidade e tempo, somente o perito oficial encarregado do levantamento 
pericial poderá retirar o disco ou unidade armazenadora do registro. 

CAPÍTULO XVIII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Da Autuação 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de 
infração, do qual constará: 

1- tipificação da infração; 

11- local, data e hora do cometimento da infração; 

III - caracteres da placa de identificação do veiculo, sua marca e espécie, e outros 
elementos julgados necessários à sua identificação; 

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível; 

V - identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou 
equipamento que comprovar a infração; 

VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do 
cometimento da infração, 

§ 1° (VETADO)  

§ 2° A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da 
autoridade de trânsito, por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações 
químicas ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível, previamente regulamentado 
pelo CONTRAN. 

§ 3° Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à 
autoridade no próprio auto de infração, informando os dados a respeito do veículo, além dos 
constantes nos incisos 1,11 elll, para o procedimento previsto no artigo seguinte. 

§ 4 0  O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá 
ser servidor civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de 
trânsito com jurisdição sobre a via no âmbito de sua competência. 

Seção li 
Do Julgamento das Autuações e Penalidades 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Liv.18 

1-  niha 
aroc.—,  

RF-  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 8394 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Título: LEI No 8.394 28/05/1976 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Autoriza a constituição da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 31/1976 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Revogação: Lei no 10.795/1989 - Revoga o art. 7 0  desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 10.645/1988 - Altera a denominação da CET para Planejamento e Assessoria de 

Tráfego S/A - PLAT. 
Alterações: Lei 10.399/1987 - Altera o inciso III do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

1/1 
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LEI N.° 8.394, DE 28 DE MAIO DE 1976 

Autoriza a constituição da Companhia de 
Engenharia de Tráfego:— CET, e dá ou-
tras providências. 

Olavo Egydio Setubal. Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do 
disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.° 9, de 31 de 
dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0  — Fica o Executivo autorizado a promover as medidas e atos 
necessários à constituição de sociedade anônima, de economia mista, sob a 
denominação de Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, com sede e 
foro no Município de São Paulo e com prazo de duração indeterminado. 

Art. 2.° — É objetivo social da Companhia: 

1— Planejar e implantar, nas vias e logradouros do Município, a operação 
do sistema viário, com o fim cte assegurar maior segurança e fluidez do trânsito 
e do tráfego; 

II— Promover a implantação e a exploração económica de equipamentos 
urbanos e atividades complementares, na forma e em locais definidos por 
decreto do Executivo, de modo a melhorar as condições do trânsito e do 
tráfego; 

III — Prestar serviços ou executar obras relacionadas à operação do 
sistema viário, mediante contratos celebrados com entidades públicas da 
administração centralizada ou descentralizada, bem como com as entidades 
em que o Poder Público seja detentor da maioria do capital social. 

Art. 3.° — O capital inicial da Companhia será de Cr$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros), dividido ern ações ordinárias e nominativas e do qual a 
Prefeitura do Município de São Paulo subscreverá e realizará, no mínimo, 51% 
(cinquenta e um por cento). 

Art. 4.0 — A Companhia será administrada por uma diretoria composta de 
três membros, cujas atribuições, mandato e remuneração serão fixados na 
assembléia geral de sua constituição. 

Art. 5.° — A Companhia exercerá suas atividades com pessoal próprio, 
sujeito ao regime das leis trabalhistas ou com servidores públicos que lhe forem 
postos à disposição. 

§ 1.° — Os servidores municipais postos à disposição da Companhia terão 
assegurados todos os direitos e vantagens dos respectivos cargos ou funções. 

§ 2.° -- Respeitados os preceitos da legislação aplicável, a Companhia 
exercerá poder disciplinar sobre o pessoal posto à sua disposição. 

Art. 6.° — 0 estatuto social da Companhia obedecerá às prescrições da 
Lei de Sociedade Por Ações e às demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. 

Art. 7.° — O patrimônio e serviços da Companhia ficam isentos de 
impostos municipais, enquanto ela exercer as atividades que ora lhe são 
atribuídas. 

• Parágrafo único — A isenção ora concedida não dispensa a inscrição da 
referida empresa no Cadastro Mobiliário da Secretaria das Finanças, bem 
como, no Cadastro Imobiliário, dos imóveis pertencentes ao seu património. 

Art. 8. 0  — O Executivo deverá, no prazo de 90 (noventa) dias, adotar as 
medidas necessárias à constituição da Companhia de Engenharia de Tráfego 
— CET. 

Art. 9.0  — Para atender às despesas com a execução desta lei, fica o 
Prefeito autorizado a abrir, na Secretaria das Finanças, crédito adicional 
especial no valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), com vigên-
cia até 31 de dezembro de 1976, a ser coberto com recursos provenientes de 
operações de crédito, mediante colocação de Letras e Apólices Reajustáveis 
do Tesouro Municipal, nos termos da Resolução n.° 46, de 10 de setembro de 
1975, do Senado Federal, e da Lei n.° 8.295, de 19 de setembro de 1975. 

Art. 10— Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 28 de maio de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo.— O Prefeito, Olavo Egydio Setabal— O Secretário de 
Negócios Internos e Jurídicos, Teótilo Ribeiro de Andrade Filho— O Secretá-
rio das Finanças, Sérgio Silva de 'Freitas — O Secretário de Vias Públicas; 
Octávio Camillo Pereira de Almeida — O Secretário Municipal de Educação, 
Hilário Tadeu', — O Secretário de Higiene e Saúde, Fernando Proença de 
Convés— O Secretário de Abastecimento, Mario Oaassa — O Secretário de 
Serviços e Obras, Aurélio Araujo — O Secretário de Bem Estar Social, 
Leopoldina Saraiva —0 Secretário de Turismo e Fomento, Armando Simões 
Neto— O Secretário Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — 
O Secretário Municipal de Esportes, Caio Sérgio Pompeu de Toledo — O 
Secretário Municipal de Cultura, Sabato Antônio Magaidi — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lambo, 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 28 de maio de 1976.—O 
Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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LEI N9 10.399 ,DE 23. DE Novembro 	DE 1987. 

Altera o artigo 29, inciso XIX, da Lei 
on9 8.394, de 28 de. maio de 1.976. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do MUnicípio de São Pau 
lo, nos termos do disposta no artigo 26 do Decreto-lei 1u 
plementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - 0-artigo 29, inciso XIX, da Lei. 
n9 8.394, de 28 de s maio de 1.976,: passa a vigorar com a se ,  
guinte redação: , 

"III - Prestar serviços ou executar obras' 
relacionados a operação do sistema viario, mediante contra 
tos com pessoas de - direito.público ou privado e,ainda; com 

'pessoas físicas." 
• 

Art. 29 - Esta lei entrarã em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrã= 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE-SÃO PAULO, aos 23 de Novembro 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
-CLAUDIO LENHO, 'SecretArio dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETOAecretário das Finanças 
WALTER PEDRO BODINI,SecretArio de Vias 'Públicas 

'C.EL-FRANCISCO ANTONIO COUTINHO E SILVA,Secratário.Munici . 
pai de Transportes 
ALEX ERMA NETTO,Secretário dos NegóciosExtraordinãrios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de 

R:1~r° 	de 1987. 
FRANCISCO BATISTA,Secretãrio do Governo Municipal 
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1.; 

iotha 

Dur 
RF. 11.207 PROJETO DE LEI 01-0677/2007 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 

Dispõe sobre a instituição de Gratificação de Serviço e a proteção dos agentes se 
fiscalização de trânsito no exercício das suas atividades. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA: 
CAPITULO I DA GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO 
Art. 10 . Fica instituída a Gratificação de Serviço a ser concedida aos agentes de 

fiscalização de trânsito devidamente credenciados pela autoridade de trânsito do Município 
de São Paulo, nos termos do Art. 280, § 4 0 , do Código de Trânsito Brasileiro, que tenham a 
fiscalização do trânsito como atividade rotineira e principal. 

§ 10  - A gratificação prevista neste artigo será devida aos agentes de fiscalização de 
trânsito que sejam servidores civis, estatutário ou contratado sob as normas da 
Consolidação das Leis do Trabalho, integrantes do quadro permanente de servidores da 
Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 20  - Para os efeitos desta lei, a atividade do agente de fiscalização de trânsito é 
considerada penosa. 

Art. 20  - O percentual da gratificação de que trata esta lei será de 12% (doze por 
cento) dos vencimentos ou remuneração do agente de fiscalização de trânsito e será 
computada para o cálculo de 13 0  salário e férias. 

CAPITULO II - DA PROTEÇÃO EM SERVIÇO 
Art. 3 0 . A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET prestará atendimento jurídico 

integral a todos os agentes de fiscalização de trânsito que forem integrantes do quadro 
permanente de servidores da Prefeitura do Município de São Paulo, vítimas de conflitos ou 
acidentes sofridos em razão da sua função, dentro ou fora do expediente regular de 
trabalho. 

§ 1 0 . Entende-se por atendimento jurídico o acompanhamento integral aos servidores 
nas esferas administrativas e judiciais, em ações cíveis ou penais, até o trânsito em julgado 
da sentença. 

§ 20 . Inclui-se no atendimento jurídico integral o ajuizamento de ações cíveis e penais 
que visem ao ressarcimento dos eventuais danos, materiais ou morais, sofridos pelo agente 
de fiscalização de trânsito exercício de sua atividade. 

§ 30 . A CET manterá no seu quadro funcional advogados em número suficiente para o 
cumprimento desta lei, 

Art. 40 . Fica assegurado ao agente de fiscalização de trânsito atendimento médico e 
psicológico para tratamento de traumas sofridos no exercício de sua atividade. 

Parágrafo único. O atendimento previsto neste artigo compreende também o 
necessário para a eliminação de eventuais seqüelas prós-traumáticas. 

Art. 5 0 . Os atendimentos jurídico, médico e psicológico, previstos nesta lei, serão 
custeados integralmente pela CET, vedado qualquer tipo de desconto do servidor para esta 

• 	
finalidade. 

Art. 60 . Para garantir a segurança dos agentes de trânsito do órgão executivo de 
trânsito do Município de São Paulo, a CET implementará sistema de comunicação que integre 
todas as estações operacionais com canal aberto, sem exclusões de outros meios adicionais 
de comunicação. 

Art. 70 . Sempre que necessário para garantir a segurança, os agentes de fiscalização 
de trânsito deverão cumprir sua jornada de trabalho em dupla. 

Parágrafo único. O exercício da atividade em dupla é obrigatório sempre que os 
serviços forem executados no período noturno e nos casos previstos em Convenção Coletiva 
de Trabalho. 

Capítulo III - Das Disposições Finais 
Art. 80 . As despesas, decorrentes da execução desta lei, serão suportadas pelas 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 90 . Esta lei entra em vigor sessenta dias após a sua publicação. 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
Saia das Sessões, Às Comissões competentes 

p10677-2007.doc 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras Noticias I Governo 1Busca no portal  1 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PROJETO DE LEI N°  317 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA 

Voltar  

 

Imprimir 	I 

  

PROJETO DE LEI 317/2007 

do Vereador Cláudio Prado(PDT) 

"Dispõe sobre o fornecimento de "protetor solar" aos Agentes Públicos que especifica e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - A Administração pública deverá fornecer, gratuitamente, de modo permanente e ininterrupto, 
• protetor solar aos agentes públicos que ficam expostos ao sol durante a jornada de trabalho, e que exercem 

sua atuação laborai nas áreas de prestação de serviços públicos: 

I - Servidores e/ou empregados executores dos serviços de limpeza pública; 

II - Servidores e/ou empregados da Companhia de Engenharia de Tráfefo - CET; 

III - Agentes de Saúde. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo ao que couber; 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

L Voltar  

 

Imprimir 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo BusoaLncuiSlaitQuarii"--  

Page 1 of 1 
i4olha 
Proc. No • ve4f ist 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PROJETO DE LEI N° 320 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA 

[ Vo ltar  .) 

 

Imprimir 

  

PROJETO DE LEI 320/2007 

do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 

"Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Prevenção ao Câncer de Pele dos Servidores da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica criado no município de São Paulo, o Programa de Prevenção ao Câncer de Pele dos 

II) Servidores da Companhia de Engenharia de Trafégo - CET. 

Parágrafo Único: Fica o referido Programa destinado aos servidores que exerçam funções nas vias públicas, 
expostos a radiação solar, na cidade de São Paulo. 

Art. 2° - A Prefeitura de São Paulo firmará parcerias com Organizações Médicas do 3° Setor e Associações 
afins, para criação de um grupo de trabalho a ser constituído para realização do Programa. 

Parágrafo Único: A Municipalidade deverá firmar intercâmbios com Universidades, Hospitais Universitários, 
e outros, com o objetivo de desenvolver pesquisas sobre incidência do Câncer de Pele nos servidores que 
atuam em campo da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

Art. 30  - O Programa garantirá aos servidores mencionados no "caput" desta Lei, exame diagnóstico do 
Câncer de Pele na rede pública municipal de Saúde. 

Art. 4° - A Prefeitura garantirá o fornecimento gratuíto de Protetores Solares aos funcionários da Companhia 
de Engenharia de Tráfego que desenvolvam atividades externas, com o objetivo de prevenir o Câncer de 
Pele. 

Art. 5° - A Prefeitura organizará campanhas de esclarecimento e prevenção ao Câncer de Pele junto aos 

io servidores da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

Art. 6° - As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias. 

Art. 70  - Esta Lei será regulamentada no prazo de (60) Sessenta dias. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 

Sala das Sessões, maio de 2007. As Comissões competentes." 

Voltar 

 

Imprimir 

  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 13 de Janeiro de 2011 lEa Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3 .prefeitura. sp.gov.br/eadlem/secretarias/negociod  uridicosicadlem/integra.... 13/1 /20 1 1 M
at

ér
ia

 P
L 

54
4/

20
10

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



Page 1 of 1 
4201a 

Proc. N4' 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PROJETO DE LEI N° 320 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA 

Voltar 	J  Imprimir  1 
PROJETO DE LEI 320/2007 

do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 

"Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Prevenção ao Câncer de Pele dos Servidores da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica criado no município de São Paulo, o Programa de Prevenção ao Câncer de Pele dos 
Servidores da Companhia de Engenharia de Trafego - CET. 

Parágrafo Único: Fica o referido Programa destinado aos servidores que exerçam funções nas vias públicas, 
expostos a radiação solar, na cidade de São Paulo. 

Art. 2° - A Prefeitura de São Paulo firmará parcerias com Organizações Médicas do 3 0  Setor e Associações 
afins, para criação de um grupo de trabalho a ser constituído para realização do Programa. 

Parágrafo Único: A Municipalidade deverá firmar intercâmbios com Universidades, Hospitais Universitários, 
e outros, com o objetivo de desenvolver pesquisas sobre incidência do Câncer de Pele nos servidores que 
atuam em campo da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

Art. 3° - O Programa garantirá aos servidores mencionados no "caput" desta Lei, exame diagnóstico do 
Câncer de Pele na rede pública municipal de Saúde. 

Art. 4° - A Prefeitura garantirá o fornecimento gratuíto de Protetores Solares aos funcionários da Companhia 
de Engenharia de Tráfego que desenvolvam atividades externas, com o objetivo de prevenir o Câncer de 
Pele. 

Art. 5° - A Prefeitura organizará campanhas de esclarecimento e prevenção ao Câncer de Pele junto aos 

O servidores da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

Art. 6° - As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7° - Esta Lei será regulamentada no prazo de (60) Sessenta dias. 

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 

Sala das Sessões, maio de 2007. Às Comissões competentes." 

I, 	imprimir  
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G rante-se, dessa forma, a efetiva prestação de um serviço público adequado, o qual 

at nda com qualidade e eficiência as necessidades da sociedade. r 17 - RELCOM 
17-01 944/2012 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Fou « Z- c1 _  -  
Processo n• a - 
Gabriel S. M. Ribeir 
RF. 11.31/ sGp-1 

I 	I 

PARECER N° 

LIGISLAÇÃO 

SAO PAULO 
p10544-10 

COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, 

DE LEI N° 0544/10. 

JUSTIÇA E 

16- PAR 
16-01922/2012 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe 

sobre a instituição de gratificação de serviço aos agentes de fiscalização de trânsito, no 

exercício de suas atividades. 

• Segundo a propositura, o serviço dos agentes de fiscalização de trânsito envolve, sobretudo, 

a fiscalização de trânsito, lidando diretamente com os munícipes fiscalizados e por vezes 

autuados, fato que o expõe ao risco potencial de agressão, desacato e também de roubo, 

como restou demonstrado em diversos boletins de ocorrência lavrados. 

Com efeito, trata-se de matéria de interesse local sobre a qual compete áo Município legislar 

nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e do art. 13, inciso 1 da Lei Orgânica 

Município. 

Pôr interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 

dO Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

• 	(In, Curso de Direito Constitucional, 2° Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

A proposta cuida de matéria atinente a gratificação para servidor público municipal tendo-se 

em vista o risco inerente à sua atividade profissional. 

Tendo-se em vista que a finalidade precípua da gratificação criada pelo presente projeto é 

estimular o aprimoramento dos serviços prestados pelos servidores por ela alcan ados, 

colimando, assim, em verdadeiro incentivo a esses profissionais a buscarem uma melhoria 

de suas atividades fiscalizatórias, com a instituição de referida gratificação, verifica-se a 

concretização da melhoria da qualidade do serviço prestado através do estabelecimerto de 

urna contrapartida pelo risco inerente ao próprio exercício de sua atividade profissional. 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.sp.gov .lor 
p10544-10 C M

at
ér

ia
 P

L 
54

4/
20

10
. R

UB
EN

S 
G

O
NC

AL
VE

S 
JU

NI
O

R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



,., 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
4/

20
10

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 	 do 

Processo n° 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-1 

p10544-10 

A aprovação do projeto depende do voto favorável da maioria absoluta dos 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, IV, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. , 

T davia, visando adequar o presente projeto a melhor técnica de elaboração legislativa, 

sugerimos o seguinte substitutivo: 

• SUBSTITUTIVO N° 

	

	 AO PROJETO DE LEI N° 0544/10 

Dispõe sobre a instituição de Gratificação de 

• Serviço aos agentes de fiscalização de trânsito, 

no exercício de suas atividades, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 tl 

I 	 . 
Ar. 1° Fica instituída a Gratificação de Serviço, a ser concedida aos agentes de fiscal zação 

d trânsito, no exercido de suas atividades, devidamente credenciados pela autoridade de 

trânsito do Município de São Paulo, nos termos do art. 280, § 4°, do Código de Trânsito 

Brasileiro, que tenham a fiscalização de trânsito como atividade rotineira e principal. 

§ 1° A gratificação prevista neste artigo será devida aos agentes de fiscalização de trânsito, 

que sejam servidores civis, sob o regime estatutário ou contratado sob as normas da 

Consolidação das Leis do Trabalho, integrantes do quadro permanente da administração 

direta ou indireta, da Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 2° O percentual da gratificação de que trata esta lei será de 12% (doze por cento) dos 

vencimentos ou remuneração do agente de fiscalização de trânsito, incidindo sobre o 13° 

salário e férias. 
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p10544-100 M

at
ér

ia
 P

L 
54

4/
20

10
. R

UB
EN

S 
G

O
NC

AL
VE

S 
JU

NI
O

R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



• 
_ 

•••,k;,-.9:4',...1r4';':,.-.,,,z.%'.,.•rt,,,,,-„,.....14.,,,,.,.,-,.- :,. 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
4/

20
10

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



JOSÉ 

EDIR SALES „')! 	 • 	 '; 	 •^. 	 - 
• , SANDRA TADEU • , : . 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça Legislação Participativa, em  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sc.ciov.br  
p10544-10 C 

MARC  

f4.  
QUITO F RMIG 

• 
• 

5) VA C1)  

A ,  • 11 

X 	" 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

n ° 	*Z.6 

n °  
- 	 M. Rib 

P.F. 11.317— S6 

p10544-10 

Art. 2° As despesas, decorrentes da execução desta lei, serão suportadasi pelas dotações 

orçl  amentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor sessenta dias após a data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

1c2--  
I 

, Conferido 

Rube :441"7"omancini 
Téc /70 Administrativo 

RF 11.257 

4.• À doutá Comia:53 da fritirl~2 1,b2a. 

Erfffi 	IT5‘")"  

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São 1 02P1,3 

Nome  lnartterAlves (IP RntlçtP .Ittnier  

F
Secretário de Comiasão 

• -----9.E.4444W----
SGP-12 

ruNrN: 	3g 4al  

• 

• 

SECRETARIA DE DOCURArzNTAÇÃO 
, à 	SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Procest ,o encerrado com_212~_foihas. 

= Arquivado em +  o aQ 
; 

llhirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 
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PASTOR EDEMI 

CANI.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n'  k1 	do 

Procesto n901,54q..-20K)  

Ana Lúcia 88 Oliveira USP 
RF. 100.823 • S 	12 

PL 54412010 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto nos 

termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 01 UI a ots .  

RELCOM 

2508/2015 
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Elaine 	s a 4o11 
RF. 1 

Rob ■2ric Ce 
Oper- adOr 

RP• 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 	/  I  ç  
Pág./10 	Col.  r"."  

sama Gopçobves Gavicit 
Secretária 	Cã misSãO 

- 100485 

Ao Vereador / A Vereadora 
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President e  
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Folha n° 	 de 
9-14 	O 

Mede de F 	Ofelra  
R. 100.74 -SGP-12 

Processo n°01 

PAR 

458/2016 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 544/10 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N° 544/10 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, 

institui a "Gratificação de Serviço", a ser concedida aos agentes de fiscalização de 

trânsito, no exercício de suas atividades, devidamente credenciados pela autoridade de 

trânsito do Município de São Paulo, nos termos do Art. 280, parágrafo 4°, do Código de 

Trânsito Brasileiro, que tenham a fiscalização de trânsito como atividade rotineira e 

principal. 

O percentual da gratificação será de 12% (doze por cento) dos vencimentos 

ou remuneração do agente de fiscalização de trânsito, incidindo sobre o 13° e férias. 

A propositura estabelece que a referida gratificação será devida aos agentes 

de fiscalização de trânsito que sejam servidores civis, sob regime estatutário ou 

contratado sob as normas da Consolidação das Leis do Trabalho, integrantes do quadro 

permanente da Administração Direta ou Indireta, da Prefeitura do Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se valorizar a categoria dos agentes 

de fiscalização de trânsito. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 

substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, argumentamos que já existe um 

projeto de lei de igual teor, o PL 677/07, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, o 

qual já foi aprovado pelo Plenário desta edilidade em Primeira Discussão em 05/12/2007. M
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RICARDO YOUNG 

(Relator) 

Folha n°  3 1-/ 
Processo no 0. 

Maria de F 
,,r. 100. 	- SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 544/10 

Contrário, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 3 003/2 / b 

RICARDO TEIXEIRA 

—7-1// 	TO/  NIN O P°41AIVA 
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SANDRAiTADEU 

■ 

Foiha 

Pn)cesso n °  
Gabriel Z. M. RH) 
RF. 11.317 - S6 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10544-10 

Art. 2° As despesas, decorrentes da execução desta lei, serão suportadas pelas do ações 

orçamentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor sessenta dias após a data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça Legislação Participativa, em Odt! 

C LSO JATENE (Á) d. let 
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1 t75Prieq-iir.  
.0_1 une  	I 

IS 
*te opto'', envido 

RF 11.393 -SGP-3 3  

RDS 

880/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Na qualidade de Líder do PV em conforme disposto no artigo 275 do Regimento Interno desta 
Casa, solicito o desarquivamento das proposituras de autoria do nobre Vereador Ricardo 
Teixeira, conforme relatório em anexo, 

Sala das Sessões, 17 de junho de 2015 
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- 

ERMINO DE 
EGISLATURA 
ART 275 REG 
NT ) 

;TERMINO DE 

ARQUIVO Í LEGISLATURA 
(ARI 275 REG 

'INT.) 

;TERMINO DE 
'LEGISLATURA 
1(ART 275 REG 
INT.) 

ARQUIVO 

ARQUIVO 

346 ; 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE QUE TODO CONDUTOR 
2.007 DE MOTOCICLETA UTILIZE COLETE DE PROTEÇÃO DO TIPO "AIR 

BAG'' REFLETIVO 

INSTITUI AS COMISSÕES REGIONAIS DE TRÂNSITO E 
TRANSPORTE NO ÂMBITO DE CADA SUBPREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

DISPÕE DA REGULAMENTAÇÃO E CONTROLE DO SALÁRIO DO 
FUNCIONARIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 

	 ARQUIVO 

DENOMINA RUA CLEBERSON DE CARVALHO LIMA, A RUA 

	

469: 	2 012 INOMINADA, LOCALIZADA NA ALTURA DO N°1455 DA RUA 
ITAJUÍBE ITAIM PAULISTA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

f  

	

47D' 	2.012 LOCALIZADA NO CRUZAMENTO DAS RUAS CURAI:Pó E ANGELINO LARQUIVO 

	

I 	 GUERINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 	 ¡ 

	

/ 

	
DENOMINA RUA MARIA FERREIRA DE MELO. A RUA INOMINADA. t 

1 

E DENOMINA PRAÇA JOEL DE MELO PAZ, A ÁREA INOMINADA, 
	I 

	

, 	2.012 LOCALIZADA DEFRONTE AO NÚMERO 42, DA RUA LAURO MEGALE, (ARQUIVO 4711 
VILA MARIA. E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

2.007 IALCOOLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. E DÁ OUTRAS 	ARQUIVO 
PROÍBE TODO E QUALQUER TIPO DE PROPAGANDA DE BEBIDA 

I PROVIDENCIAS 

!DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO 1 
2,010 AOS AGENTES DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. NO EXERCÍCIO ¡ARQUIVO 

¡ DE SUAS ATIVIDADES, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 1 	
^ 

DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DA MANUTENÇÃO EM 
LOCAL DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO PELOS CONSUMIDORES DE 

'PRODUTOS OU SERVIÇOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
2 007 FUNCIONAMENTO OU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO EM TODOS ARQUIVO 

OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE PRESTAÇÃO DE 
'SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE COBERTURAS EM PONTOS DE TÁXI, NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 

3841 

ARQUIVO 

2.009 

TERMINO DE 
; LEGISLATURA 

ART. 275 REG 
INT.) 

'TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 

;TERMINO DE 
LEGISLATURA 
ART 275 REG 
NT.) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART 275 REG 

1INT ) 

¡TERMINO DE 
LEGISLATURA 

:(ART 275 REG 
1INT.)  

E O 

AffU11/17 3°BE-GaG91)34  
(ART 275 REG 

L TERMINO DE 
'LEGISLATURA 

ARQUIVO LIÁRT 275 REG 
INT 

; TERMINO DE 
LEGISLATURA 

, (ART 275 REG 
INT.) 

¡TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 
INT.) 

I TERMINO DE 
LEGISLATURA 

ARQUIVO , (ART. 275 REG 
INT ) 

DISPÕE SOBRE A INSPEÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 
6581 2.009 L COMO SETAS, LUZ DE FREIO, FAROL, ENTRE OUTROS, E DA 

;OUTRAS PROVI- DÉNCIAS 

IDISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
I 	 1INCORPORADORESICONSTRU- TORES EM GARANTIR RESERVA 

8591 2 009 IDE ÂREA PARA CARGNDESCARGA E EMBARQUE/DESEMBARQUE 
I NA INSTALAÇÃO DE NOVOS EMPREENDIMENTOS E DÁ OUTRAS 
I PROVIDENCIAS 

860 2909 DISPÕE SOBRE O RODÍZIO DE RUAS PARA INSTALAÇÃO DE 
FEIRAS LIVRES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SE ENTOAR O HINO 
681 2 008 NACIONAL BRASILEIRO. DIARIAMENTE, NAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A IDENTIFICAÇÃO DOS TORCEDORES EM 
762 2 009 ESTÁDIOS DE FUTEBOL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR PELA IMPLANTAÇÃO DO 
PR 38 2.009 TRANSPORTE PÚBLICO 24 HORAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVO 

TERMINO DE 	. 
LEGISLA'! URA 
(ART. 275 REG 
INT.) 

ARQUIVO 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
ART 275 REG 

INT ) 

;TERMINO DE 
LEGISLATURA 

ARQUIVO 
(ART. 275 REG 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

5 O P ULO 

do processa no 17't -59q 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

	

tele% ,et  	 de 20 	 .2 5  / o 	t29k..5. (a) 

Ohne Lopes Slivérla 
RF 11.313- SGP-33 

Ao SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Tendo em vista deferimento do Presidente desta 

Casa, referente ao RDS no 880/2015, de autoria do Vereador Dalton 

Silvano, que versa sobre desarquivamento das proposituras do Ver. 

Ricardo Teixeira, conforme dispõe o art. 275 do Regimento Interno. 

Encaminho o presente requerimento para as providências que se 

fizerem necessárias. 

Jader A guso Pimenta 
Superv 	- SGP.22 
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A Comissão de: 

fi0/W/Virk1-44  

_2 0 

so P 
o sso 

22 

AO Vereador I A Vereadora 

Para relatar 
Saia da Comissão de Administração 

090f 5-  Em 	  

Obs. O Prazo 
'mos do ;: 3• 

À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n°13-0880/2015, segue o presente expediente, 
para volta à tramitação. 

Atendosamente, 

25 de junho de 2015. 

iUbirajara de arias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo (História) 

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral - SGP-33 

RECEBIDO 
Comissão de Administração inhaca 

Em  ±)/0 5  ãs/i  
	 RF(  c,  e 'I  ç 

beque-- juntear ,  — nesta esta oucumemots g 
e papei de let'orm&yt,., 	ricado-- sob folha(s) , 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 30 

do processo 01-544/2010 	 /10/2015 	 
Ana Li 	W1ta Sousa 

F 00823 

Redistribuir 

Ao Vereador 

%-vC1MCLO 

Relatar 
Sala da Comissão de Administração Pública 

Em I 5-/10/2015 

Andrea Mat raz 
Presidente da Comissã de A inistração Pública 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fe:ht 

Prdcdnn,i,  nA01.5L. 1q  2010 

An d L( 	Cs 	 ra Sour 
kF. 10d,S2.3 

PAR 
	 PL 544/2010 

2350/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°544/2010. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do vereador Ricardo Teixeira, que "dispõe 

sobre a instituição de Gratificação de Serviço aos agentes de fiscalização de trânsito, no 

exercício de suas atividades, e dá outras providências". 

o 	O projeto institui a Gratificação de Serviço aos servidores civis, sob regime 

estatutário ou contratado sob as normas da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

integrantes do quadro permanente da administração direta ou indireta, da Prefeitura do 

Município de São Paulo. 

A condição de percepção desta gratificação é o exercício das atividades de 

fiscalização de trânsito, ou seja, que tenham a fiscalização de trânsito como atividade 

rotineira e principal, nos termos do Art. 280, parágrafo 4 °, do Código de Trânsito 

Brasileiro. O percentual da gratificação de que trata esta lei será de 12% (doze por 

cento) dos vencimentos ou remuneração do agente de fiscalização de transito, incidindo 

sobre o 130  e férias. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o autor expõe a 

O  importância da atividade do agente de trânsito referido na iniciativa. Inicialmente informa 

que a vigência do Código de Trânsito Brasileiro — Lei Federal n °  9.503/1997 fez com que 

muitas das atividades de fiscalização de trânsito passassem a ser responsabilidade 

municipal. Além disso, informou que esta atividade é muito importante no cotidiano dos 

cidadãos, uma vez que os agentes de transito desenvolvem suas atividades nas ruas, 

por exemplo, ao retirar interferências (veículos acidentados ou quebrados) das vias, 

operacionalizar o fluxo veicular diariamente, montagens de faixas reversíveis e colaborar 

na operação de eventos oficiais do Município de São Paulo, como Carnaval e GP de 

Formula 1. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto nos termos do SUBSTITUTIVO que visou 

adequar o projeto em tela à melhor técnica de elaboração legislativa. 
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• Fo:ha n° 

- Processe ri °  
Gbrie!a M. ^ 

N ftp. 11.317 — g 

p10544-10 

Art. 2° As despesas, decorrentes da execução desta lei, serão suportadasi pelas dotações 

orçamentárias próprias. 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ASQUAN 

C LSO JATENE /à_ 

• • 
50 	 C-4-r°10) 

S Per ]Ar-^-loLO 

EDIR SALES 

Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor sessenta dias após a data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça Legislação Participativa, em  

M
at

ér
ia

 P
L 

54
4/

20
10

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DEncg I 
Pág.  eR_ cot. 
Conferido 

Rilhe 	emanem! 
Tác 	.2-ffinistrativo 

1.257 

A ktim Cata) (10~ Pabb. 

Em 06 IEJ 2it?ir 

. MTEb 

1.317 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
ermos 	-.r. o 275 do Regimento Interno. 

iSão PaH 04212  O 	I  02,0 1,3  

Some  Inatrw Alvasd ni‘Ctfu  
SeGfetád0 de Conitssão sGp-12 

n,foo. 42 331'! 

SECRETARIA DE DOCUME.NTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proces1.0 eri(;orradO com  a 	folhas. 
Arquivado em • R" 

Ubira¡ara de Farias Prestes Filho 
Cosi ãultar Técnico Legisintivo História 

RF 11.215 

..........----..... ,....,--4....  

asguejrn; Juniodo(sj,  

documento(s) rubricodols) sob 	Lf 

de inforn?c.ç 30  

sob na..—.4:2-- et... —.. .eçí.../ . 9S. . ....,NLQP.S..1 
! ... . .........  

&.
_....• 

...... ............. .. 	„...._ ,_....„.._, 
A" 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
4/

20
10

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



cif LÍ  
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e Pene .......... -- 	  

th 4v,  

#14S' 
Me opas 011ivárlo 

RF 11.3,3 SGP -33 

RDS 

880/2015 

CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Na qualidade de Líder do PV em conforme disposto no artigo 275 do Regimento Interno desta 
Casa, solicito o desarquivamento das proposituras de autoria do nobre Vereador Ricardo 
Teixeira, conforme relatório em anexo, 

Sala das Sessões, 17 de junho de 2015 

D ton Sil n"-;"  
der do PV 
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513 	2.007 

544 	2 010 

   

572 

 

2 007 

   

   

   

DISPÕE SOBRE COBERTURAS EM PONTOS DE TÁXI, NO 
MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE OVE TODO CONDUTOR 
DE MOTOCICLETA UTILIZE COLETE DE PROTEÇÃO DO TIPO "AIR 
BAG" REFLETIVO 

Attiu M:s 3913EGMORM 
(ART 275 REG 
INT.) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 

) 

340,k, 	2,010 

3841 	2.007 ARQUIVO 

INSTITUI AS COMISSÕES REGIONAIS DE TRÂNSITO E 
TRANSPORTE NO ÂMBITO DE CADA SUBPREFEITURA DO 
MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVO 

    

DISPÕE DA REGULAMENTAÇÃO E CONTROLE DO SALÁRIO DO 
FUNCIONAMO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

DENOMINA RUA CLEBERSON DE CARVALHO LIMA, A RUA 
469 	2.012 [INOMINADA, LOCALIZADA NA ALTURA DO N 1  1455 DA RUA 

ITAJUlBE. ITAIM PAULISTA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DENOMINA RUA MARIA FERREIRA DE MELO, A RUA INOMINADA. 
2012 LOCALIZADA NO CRUZAMENTO DAS RUAS GUIRAP6 E ANGELINO ARQUIVO 

GUERINO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

471 	1012 1LOGALIADA DEFRONTE AO NÚMERO 42, DA RUA LAURO MEGALE 
¡DENOMINA PRAÇA JOEL DE MELO PAZ, A ÁREA INOMINADA, 	

' ARQUIVO 
VILA MARIA. E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

;TERMINO DE 
<LEGISLATURA 
,(ART. 275 REG 
INT.) 

?TERMINO DE 
LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 
INT ) 

!TERMINO DE 
!LEGISLATURA 
, (ART 275 REG 
INT) 

ITERMINO DE 
LEGISLATURA 

.{ART. 275 REG 
INT 

TERMINO DE 
[LEGISLATURA 
(ART 275 REG 
INT.) 

ARQUIVO 

:ARQUIVO 

6591 

PROiBE TODO E QUALQUER TIPO DE PROPAGANDA DE BEBIDA 
ALCOOLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO 
AOS AGENTES DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. NO EXERCÍCIO 
DE SUAS ATIVIDADES, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 

DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DA MANUTENÇÃO EM 
LOCAL DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO PELOS CONSUMIDORES DE 
PRODUTOS OU SERVIÇOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO OU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO EM TODOS 
OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, 

DISPÕE SOBRE A INSPEÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 
2 009 100MO SETAS, LUZ DE FREIO, FAROL. ENTRE OUTROS, E DA 

OUTRAS PROVI- DÉNCIAS. 

2.009 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 

' 
 

(ART. 275 REG 
INT.) 

■ TERMINO DE 
LEGISLATURA 

,(ART 275 REG.  
;iNr) 

TERMINO DE 

AROu IVO I LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 

'INT.) 

TERMINO DE 
LEGISLATURA 

ARQUIVO (ART. 275 REG 
, NT ) 

1TERMINO DE 
!LEGISLATURA 
(ART. 275 REG 

IINT ) 

1 ARQUIVO 

ARQUIVO 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
INCORPORADORES/CONSTRU- TORES EM GARANTIR RESERVA 
DE ÁREA PARA CARGA/DESCARGA E EMBARQUE/DESEMBARQUE ARQUIVO 
NA INSTALAÇÃO DE NOVOS EMPREENDIMENTOS E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

'TERMINO DE 

;(ART. 275 REG, 
1INT.) 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SE ENTOAR O HINO 	 TERMINO DE 
LEGISLATURA  2008 NACIONAL BRASILEIRO. DIARIAMENTE, NAS ESCOLAS DA REDE 	ARQUIVO  

MUNICIPAL DE ENSINO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 	
ART. 275 REG, 

 

PR ! 38 

2 009 	 (ARQUIVO I LEGISLATURA DISPÕE SOBRE O RODÍZIO DE RUAS PARA INSTALAÇÃO DE 
FEIRAS LIVRES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

_iINT ) 

1TERMINO DE 

2.009 ESTÁDIOS DE FUTEBOL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. E DA 	.ARQUIVO 'LEGISLATURA
• (ART. 275 REG. 'OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
'INT) 

:TERMINO DE 
:LEGISLATURA 

ARQUIVO 
• ART. 275 REG. 
;INT.) 

650 

661 

INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR PELA IMPLANTAÇÃO DO 
2.009 TRANSPORTE PÚBLICO 24 HORAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 

E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A IDENTIFICAÇÃO DOS TORCEDORES EM 
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Jv 
Jader A • o Pimenta 
Superv 	SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SOP ULO 

do p ocesso nr 	  de 20 
lo 	.25 , o‘ 

Papel para informarier rubncado como folha n°  -2 7  
1 t,M.  (a) 	 tee% el"  reç  

Enate Lopes SlIvétio 
RF 11.313• SGP-33 

Ao SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Tendo em vista deferimento do Presidente desta 

Casa, referente ao RDS no 880/2015, de autoria do Vereador Dalton 

Silvano, que versa sobre desarquivamento das proposituras do Ver. 

Ricardo Teixeira, conforme dispõe o art. 275 do Regimento Interno. 

Encaminho o presente requerimento para as providências que se 

fizerem necessárias. 

SP/ 5/06 1015 
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sGP 
0.660 

2 

Em I,  	 t9-fAS 

AO vereador / A Vereadora 

oara relatar 
Sala da Comissão de Administração 

Oh5 o PMC os»: ro 
•Olos Co 	3 ' ai 

o 

À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n ° 13-0880/2015, segue o presente expediente, 
para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

25 de junho de 2015. 

J I# 
Ubirajara de rias Prestes Filho 

Consultor Técnico Legislativo (História) 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral - SGP-33 

— 

â À Comissão de: 

Lef.D/V/P/H:crAdi  45  

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em  .1b1C, I+ 	Wi  
	 RR 	Li  

Segue-- junteao 	nosta oPta aocumentots; 
e papel de Irifovm.::.;..2 wàrles.do .: — sob folhairs'r 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n° 30 

do processo 01-544/2010 	 /10/2015 	 
Ana L 	 Sousa 

F. 100823 

Redistribuir 

Ao Vereador 
ap_A CÁ 11 

Relatar 
Sala da Comissão de Administração Pública 

Em I S./10/2015 

Andrea Mat 
Presidente da Comissã 	inistração Pública 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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'31 -e 3,2 

acide -1Y) 

1.42_ 	 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Fch n" 	do 

Frocz,.....!rfi .p3.59q Q010 

Itte de OU ra Sou' 
WO.S23 

PAR 
	 PL 544/2010 

2350/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°54412010. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do vereador Ricardo Teixeira, que "dispõe 

sobre a instituição de Gratificação de Serviço aos agentes de fiscalização de trânsito, no 

exercício de suas atividades, e dá outras providências". 

O projeto institui a Gratificação de Serviço aos servidores civis, sob regime 

estatutário ou contratado sob as normas da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

integrantes do quadro permanente da administração direta ou indireta, da Prefeitura do 

Município de São Paulo. 

A condição de percepção desta gratificação é o exercício das atividades de 

fiscalização de trânsito, ou seja, que tenham a fiscalização de trânsito como atividade 

rotineira e principal, nos termos do Art. 280, parágrafo 4 0, do Código de Trânsito 

Brasileiro. O percentual da gratificação de que trata esta lei será de 12% (doze por 

cento) dos vencimentos ou remuneração do agente de fiscalização de trânsito, incidindo 

sobre o 130  e férias. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o autor expõe a 

importância da atividade do agente de trânsito referido na iniciativa. Inicialmente informa 

que a vigência do Código de Trânsito Brasileiro — Lei Federal n° 9.503/1997 fez com que 

muitas das atividades de fiscalização de trânsito passassem a ser responsabilidade 

municipal. Além disso, informou que esta atividade é muito importante no cotidiano dos 

cidadãos, uma vez que os agentes de transito desenvolvem suas atividades nas ruas, 

por exemplo, ao retirar interferências (veículos acidentados ou quebrados) das vias, 

operacionalizar o fluxo veicular diariamente, montagens de faixas reversíveis e colaborar 

na operação de eventos oficiais do Município de São Paulo, como Carnaval e GP de 

Formula 1. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto nos termos do SUBSTITUTIVO que visou 

adequar o projeto em tela à melhor técnica de elaboração legislativa. 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
4/

20
10

. R
UB

EN
S 

G
O

NC
AL

VE
S 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

	

Foharfj . " 	de 

Procesea n°01 :5Liq ,20110 

Ana Lúcia da Oliveira use 

	

W. 100.823 S 	12 

PL 544/2010 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto nos 

termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Publica, em oÇI Li) a 015 . 

RELCOM 

250812015 
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P res ,  

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  /2--- 	ç  
Pag.,419 	cai.  ri- 
Confendo 
Ejaina G0f17.51've5 Gavioit 
Secretári2, e ComiStãO 

RF - 100485 

COmiSsao de  E- CO Ai 
Em  IS /  a uai 5.  

Ao Vereador /A Vereadora 

Para rifieta,. 
74-e-cmeir  

Sala da Comissão de Trânsito, TransoorK Atividade Ecorhpffi, TuO 	Taz=r 
Ern 	II 	

nornia. 

Cdatyrt 
Presidente 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias. noa 
4e , mos cio 3° artlgo 63 do RI, 

4edistribuldo ao Vereador 	 -^751/4S, 

Para relatar, 
Sala da Comissão de TrânsUO, Trensoorte, Atividade 

Eoureics, Turtzmo, Lazer e assaronoozia 

Eut ‘ V 	I 

Seguckyvv. :; ,..:n dd ,-;y0ct.. data  docurnen* 
e papei de ;:de; . rvidee:o xrde79..._ ede loffiaíS) 

n° 3"3 

• 
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Folha n° 	33 	de 

Processo n°01 5ti 	O 

Mlirie (IP F 	oreira 
Pr. 100,74 -SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	

SAO PAULO 
458/2016 	 PL 544/10 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N 0  544/10 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, 

institui a "Gratificação de Serviço", a ser concedida aos agentes de fiscalização de 

trânsito, no exercício de suas atividades, devidamente credenciados pela autoridade de 

trânsito do Município de São Paulo, nos termos do Art. 280, parágrafo 4°, do Código de 

Trânsito Brasileiro, que tenham a fiscalização de trânsito como atividade rotineira e 

principal. 

O percentual da gratificação será de 12% (doze por cento) dos vencimentos 

ou remuneração do agente de fiscalização de trânsito, incidindo sobre o 13 0  e férias. 

A propositura estabelece que a referida gratificação será devida aos agentes 

de fiscalização de trânsito que sejam servidores civis, sob regime estatutário ou 

contratado sob as normas da Consolidação das Leis do Trabalho, integrantes do quadro 

permanente da Administração Direta ou Indireta, da Prefeitura do Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se valorizar a categoria dos agentes 

de fiscalização de trânsito. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 

substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, argumentamos que já existe um 

projeto de lei de igual teor, o PL 677/07, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, o 

qual já foi aprovado pelo Plenário desta edilidade em Primeira Discussão em 05/12/2007. M
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RICARDO TEIXEIRA 

RICARDO YOUNG 

(Relator) 

TONIN O PAIVA 

Folha n°  3 1-1 	de 
Processo n° 

marla de Fflr a 
r. 100.7 9•SGP-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

PL 544/10 

Contrário, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 3 *3 
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P2 1 

r 	•)- 

1,:e 

A Comissão de =Ft/11 0e 

Em  
114a7_7-Eli Til 
RF. 100.74-  

—9.[TIlle 

,RECEBIDO NA COMISSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO 

31E22 Iàsig 111_ 

Calo Copar 	foues 
T.001c0 Aorniniu1atio0 

RF 11_207 

• 

Se-2ue_ffl juntedo S  , nesta cl,;:ts, docunta(s) 

e papel de informação rubricado 	
seb folha(s) 

at 35 9_36 	Em 020  1 k)Ci NRC I C 

Ao Vereador t A Vereadora 

	

Oça 	3--1-C) 

relatar. 
da Comissão de 

jea  

	

/ 	- 
tare r , 

taça° .  ct. 8 din. no ,  
63 do Ri, 

nanças e Orçamento 

lOs. O pra_ 
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ardo Nunes, em Ver. Ri 

o 
dente-de-Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Ver. 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as das providências. 

 

Folha n° 	3S do 
Processo n°  
Carmen Cristina Malavaz-' 
RE 11.'197 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n°544/2010: 

1°) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro com a implementação da 
propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antbnio nato, em  
sidente 
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Folha n" 

Processo n° o-54 h 3 
Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 

ANTONIO 
Pres 

NATO 
te 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 16 de junho de 2016. 

Oficio SGP-12 n°378/2016 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 544/2010, de autoria do Vereador Ricardo 

Teixeira, que "DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO AOS 

AGENTES DE FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, NO EXERCÍCIO DE SUAS ATIVIDADES, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

RECEBIDO 

Vttar 	Ira dos Santos 
Rt: 714 7414 

ATL -11 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 20  andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 - financasorcamentoCcamarasacov br 

5.0 1 -A.T.L. 

20 JUN 2016 
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Senhor President 
Encaminho-lhe pa 	s devidas providência 

,- 
t 

Ver'.--Jona C. isa Nova, em eici) / ‘..-, /‘G 

/I
res ente da Comissão 

e F nanças e Orçamento 

   

   

 

Folha n°:3)- 	do) 
Processo n° 	500 5' 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF 11.197  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

   

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que seja reiterado o pedido 
ao Poder Executivo de resposta aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 544/2010, 
encaminhados com data de recebimento de 20/06/2016 em SGM-ATL e sem resposta 
juntada ao processo até 20/10/2016: 

1°) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro com a implementação da 
propositura? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAU LO• 

Folha n° 3 	do 

Processo n° aR S tiV 
Carmen Cristina Malavazzi 
HF. 11.197 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 08 de dezembro de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 592/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 544/2010, de autoria do Vereador Ricardo 

Teixeira, que 'DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇO AOS AGENTES DE 

FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, NO EXERCÍCIO DE SUAS ATIVIDADES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100,2° andar, Sala 213-A- São Paulo - SP - CEP 01319-900 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n" 

n° 

ctcc, Przmesso 
20.1-c> 

,NANDES TAKITANI 
Técnico Administrativo 

RE 11.467 

REQUERIMENTO 
RDS 

395/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ôes) elencada(s) a seguir: PL 53612016, 

307/2016, 204/2016, 103/2016, 542/2015, 468/2015, 365/2015, 304/2015, 703/2013 1  

471/2012, 470/2012, 469/2012, 320/2012, 250/2012, 140/2012, 105/2012, 93/2012, 

571/2011, 111/2011, 544/2010, 762/2009, 660/2009, 659/2009, 65812009, 681/2008, 

20/2008 e 513/2007 e PDL 92/2016 e PDL ;:/2016. 

Sala das 	 arço de 2017 

Vereador Ricar o Teixeira 

Líder do ROS 

E PUBLICAÇÃO 

2 9 MAR 2017 
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30/03/2017 

LEARI 
do. Processo Legislativo 

2 
Supe ntro 

G 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 
Papel para informação, rubricado como folh 

    

do processo n° 	 	 / O 5/ 	.?  (a) 	fti.ttátt,MA 	 
TécnIci Administrativo 

RE. 11.467 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 395/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

31/03/2017 

UBIRAJARA D F À5  P ESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
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Pra 
	e e'-1erni.stinOa INTa?av4alizzi 

RE 11.19-7 

Ver. Atílio Francisco 	Ver. Ver. Jair atto 
Presidente 

T 
er. Reginaldo Tripoli Ver. Ota 

li 

Relator 

Ver. Ricard Nunes Ver. Rodrigo Goulart 
rir ,1,1 

LaCvulto 
Vdra. Soninha Francine 

PAR 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

a g  1 PAULO 
PARECER N° 
	488/2017 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°544/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, visa instituir a 
Gratificação de Serviço, a ser concedida aos agentes de fiscalização de trânsito devidamente 
credenciados pela autoridade de trânsito do Município de São Paulo que tenham a fiscalização 
de trânsito como atividade rotineira e principal e estejam no exercício de suas atividades. 

De acordo com a propositura, a gratificação será devida aos agentes de fiscalização de 
trânsito que sejam servidores civis, sob regime estatutário ou contratados sob as normas da 
CLT, integrantes do quadro permanente da adminstração direta ou indireta da Prefeitura do 
Município de São Paulo. O projeto estabelece ainda que a referida gratificação corresponderá a 
12% dos vencimentos ou remuneração do agente de fiscalização de trânsito, incidindo sobre 
férias e 13° salário. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo visando adaptar a proposta a melhor técnica de elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do substitutivo 
mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em \ •if3 5 I t4 
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